
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.361 - RS (2016/0123535-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IDENE TEREZINHA BIANCHINI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARTELLI E OUTRO(S) - PR046357 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO PUBLICADA 
SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
APLICAÇÃO DAS REGRAS DE ADMISSIBILIDADE DO CPC/73. 
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. "As alegações da agravante de aplicabilidade dos preceitos contidos 
no art. 85 do novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de 
inovação recursal, visto que o recurso especial foi interposto por afronta ao 
art. 20 do CPC/73, mostram-se impertinentes, pois a questão sub judice 
refere-se à aferição da razoabilidade e da proporcionalidade da verba 
honorária fixada pelo Tribunal de origem, estabelecida naquela instância à 
luz da norma em vigência à época, que era o  CPC/73, em atenção ao 
princípio do tempus regit actum" (AgInt no AREsp 903.987/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins).
2. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na sua 
apreciação subjetiva, pode se utilizar de percentuais sobre o valor da 
causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo 
aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
3. Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame 
na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
4. Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. 
REsp 1.387.248/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 7/5/2014, DJe 19/5/2014 - repetitivo).
5. Vale frisar que, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma na assentada de 2/10/2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o valor 
arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, 
irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na 
análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente. No caso, não se 
mostram irrisórios os honorários fixados pelo aresto recorrido.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.361 - RS (2016/0123535-0)
  

AGRAVANTE : IDENE TEREZINHA BIANCHINI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARTELLI E OUTRO(S) - PR046357 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO
 

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Idene Terezinha Bianchini, contra a decisão monocrática de e-STJ, fls. 

881/884, por meio da qual não se conheceu do recurso especial da contribuinte, 

mantendo os honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Em suas razões, a parte recorrente insiste ter havido violação do art. 20, 

§§ 3º e 4º, do CPC, na medida em que entende irrisório o montante de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), arbitrado a título de honorários advocatícios, em face do valor 

atualizado da causa, apontado no importe de R$ 1.254.182,40 (um milhão duzentos e 

cinquenta e quatro mil cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos).

Assevera que os honorários não foram fixados de forma equitativa, pois 

não teria se levado em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do 

serviço e a natureza e importância da causa, como exige o dispositivo legal.

Colaciona precedentes desta Corte Superior no sentido que lhe aproveita.

Acrescenta não terem sido atendidas as disposições do art. 85, § 3º, II, do 

Código de Processo Civil de 2015, no sentido de que, nas causas em que a Fazenda 

Pública for parte, a fixação dos honorários observará o percentual mínimo de 8% e o 

máximo de 10% sobre o proveito econômico obtido.

Assim, protesta pelo juízo de retratação ou provimento do agravo interno 

para majorar a verba honorária.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Como já registrado na 

primeira oportunidade, quanto ao arbitramento dos honorários advocatícios, a 

orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 

julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da 

causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos 

percentuais previstos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC.

Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 

instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, os acórdãos assim ementados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 
MATERIAL AFASTADO. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Merece acolhimento parcial os embargos de declaração, apenas para 
corrigir erro material constante no acórdão embargado. Passo à análise 
do agravo regimental com relação alegada à irrisoriedade dos honorários 
advocatícios.
2. Assim decidiu o Tribunal de origem ao analisar a fixação dos honorários 
advocatícios: "não é caso de majoração: ou redução, considerando-se o 
trabalho realizado, o tempo de tramitação e os demais fatores contidos no 
art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. O valor fixado, R$ 5.000,00, está adequado à 
espécie. E não se pode desconsiderar que o Sindicato receberá elevado, 
montante a tal título na ação de conhecimento" (fl. 180, e-STJ).
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a fixação dos 
honorários advocatícios, podem ser utilizados  percentuais sobre o valor 
da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se 
restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
4. Demais disso, esta Corte adota o entendimento de que a fixação da 
verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria 
de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da 
Súmula 7. Precedentes: AgRg no REsp 1.546.727/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015; 
AgRg no AREsp 792.611/PR, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015; AgRg no REsp 1.416.962/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 
1.511.910/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 01/12/2015, DJe 18/12/2015.
Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes, apenas para sanar erro material.
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 716.461/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 
25/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VALOR VENAL ATRIBUÍDO 
POR LAUDO PERICIAL. REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. REDUÇÃO DO VALOR. REVISÃO. INCURSÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. [...]
2. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro 
Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou a 
orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 
fixo, segundo o critério de equidade".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 808.028/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe 12/2/2016)

Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 

honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. REsp 

1.387.248/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

7/5/2014, DJe 19/5/2014 - repetitivo).

Vale frisar que, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 

532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma na assentada de 2/10/2014, 

convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título 

de honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância 

da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e 

do trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente.

Ou seja, não é unicamente pelo percentual parco ou elevado que a verba 

honorária fixada representa em relação ao valor da causa ou ao proveito econômico 

obtido que se definirá se a referida verba se insere nos conceitos de irrisório ou de 
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exorbitante, mas contextualmente, levando-se em consideração as peculiaridades do 

caso concreto.

No caso, não se mostram irrisórios os honorários advocatícios fixados. 

Como assinalado no v. acórdão recorrido: 

Assim, considerando a moderada complexidade da matéria em 
discussão, o trabalho realizado pelo procurador da parte-embargante, o 
reduzido prazo de tramitação processual e o valor atribuído à causa (R$ 
1.127.590,65), impõe-se a fixação dos honorários, com fulcro nos §§ 3º e 
4º do art. 20 do CPC, em R$ 20.000,00, (vinte mil reais), a serem pagos 
pela União, com correção pelo IPCA- E, por nestes termos atender à 
finalidade de remunerar condignamente o trabalho realizado pelo patrono 
da parte-vencedora. (e-STJ, fls. 783/784). 

A análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, 

compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial em 

homenagem à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.

Portanto, como visto, não se afigura hipótese em que se deva flexibilizar o 

apontado óbice de conhecimento.

Por fim, em relação ao pedido de aplicação do art. 85, § 3º, II, do 

CPC/2015, ao presente recurso especial, segundo o qual seriam cabíveis honorários 

advocatícios entre os patamares de 8% e 10% sobre o proveito econômico obtido na 

ação, não assiste razão à contribuinte.

Isso porque os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem 

ser analisados, na presente hipótese, com base no sistema normativo previsto no CPC 

de 1973, levando-se em conta que foi interposto em 10 de fevereiro de 2016 contra 

acórdão do TRF da 4ª Região publicado em janeiro de 2016. 

Não há, pois, que se cogitar de aplicação das novas regras do Código de 

Processo Civil, o qual entrou em vigor em 18 de março de 2016, quando se trata da 

admissibilidade do presente recurso especial, cujos marcos temporais são anteriores à 

vigência do novo CPC.

É o que se depreende do Enunciado Administrativo n. 2 proferido por esta 

Corte Superior de Justiça, nos seguintes termos: 
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. 

Dessa forma, embora o presente recurso de agravo tenha sido manejado 

na vigência do novo Código de Processo Civil, ele não tem o condão de alterar as 

regras de admissibilidade relativas ao recurso especial, interposto sob a sistemática 

do CPC/1973.

Não obstante, impende acrescentar a conclusão de se tratar de indevida 

inovação recursal, pois a legislação que se pretende ver aplicada não fez parte do 

pedido ou da causa de pedir, assim como também não embasou as razões do recurso 

especial.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, CPC. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
CRITÉRIOS. ART. 20, § 3º, CPC.  AUSÊNCIA   DE  ABSTRAÇÃO NO 
ACÓRDÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.   NOVO  CPC. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. VEDAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas causas em que não haja condenação, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma equitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 
20  do  CPC/73,  não  ficando  adstrito o juiz aos limites percentuais 
estabelecidos no § 3º da  aludida  norma,  mas  aos critérios neste 
previstos.
2.  A decisão agravada consignou que a alteração da verba honorária, 
fixada  em  atenção  aos  parâmetros  do  art.  20, § 4º, do CPC/73, 
encontra  óbice  na Súmula 7/STJ, visto que o valor fixado na origem não 
se mostra irrisório a ponto de viabilizar a intervenção do STJ.
3. As alegações da agravante de aplicabilidade dos preceitos contidos  no  
art.  85  do Novo Código de Processo Civil, além de se revestirem de 
inovação  recursal, visto que o recurso especial foi interposto por afronta  
ao  art. 20 do CPC/73, mostram-se impertinentes,  pois a  questão sub 
judice refere-se à aferição da razoabilidade e da proporcionalidade da 
verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, estabelecida naquela 
instância à luz da norma em vigência  à  época,  que  era  o  CPC/73, em 
atenção ao princípio do tempus regit actum.
4. A toda evidência, os honorários advocatícios não poderiam ser fixados 
à luz de norma processual  inexistente, de modo que a pretensão  da  
agravante em fazer prevalecer os novos parâmetros da Lei 13.105/15 
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configura manobra que visa a promover aplicação retroativa da norma 
processual, o que é vedado.
5. A não realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não-apresentação  adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a 
transcrição de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 903.987/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 30/8/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0123535-0 REsp 1.600.361 / RS

Números Origem:  200970050018923  400104544120104040000  50081519520134047005  
50113664520144047005  PR-200970050018923  PR-50081519520134047005  
PR-50113664520144047005  TRF4-00104544120104040000

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IDENE TEREZINHA BIANCHINI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARTELLI E OUTRO(S) - PR046357 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IDENE TEREZINHA BIANCHINI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARTELLI E OUTRO(S) - PR046357 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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